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EMENTA

  
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 1. SOBRESTAMENTO DO FEITO. NÃO CABIMENTO. 2. NÃO 
OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. INVERSÃO DE ENTENDIMENTO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 3. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS ARTIGOS DE LEI TIDOS POR VULNERADOS. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 4. CLÁUSULA QUE EXCLUI A COBERTURA DE 
DANOS CAUSADOS POR VÍCIO INTERNO. ABUSIVIDADE CONFIGURADA. ADEQUAÇÃO 
AO MAIS RECENTE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SOBRE O 
TEMA. 5. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não tendo havido análise das questões de que trata o RE n. 827.996/PR, relativas ao 
interesse jurídico da Caixa Econômica Federal no feito e à consequente competência da 
Justiça federal, não há motivo para sobrestar o processo.
2. A prescrição da pretensão autoral, nos casos em que se pleiteia indenização securitária 
decorrente de vícios na estrutura do imóvel, conta-se a partir da ciência dos vícios construtivos. 
Súmula n. 7 do STJ.
3. Ante a ausência de indicação dos artigos de lei tidos por vulnerados, no que tange à 
ilegitimidade passiva da recorrente, a deficiência da fundamentação ficou caracterizada. 
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Súmula n. 284/STF.
4. Consoante entendimento jurisprudencial mais recente do STJ, "a interpretação fundada na 
boa-fé objetiva, contextualizada pela função socioeconômica que desempenha o contrato de 
seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, 
no tocante aos riscos indicados, deve ser compreendida como a exclusão da responsabilidade 
da seguradora com relação aos riscos que resultem de atos praticados pelo próprio segurado 
ou do uso e desgaste natural e esperado do bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil 
do imóvel, porque configuram a atuação de forças normais sobre o prédio" (REsp 
1.804.965/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 27/05/2020, DJe 
01/06/2020).
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, a 
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Marco Aurélio Bellizze 
Relator
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Justiça federal, não há motivo para sobrestar o processo.
2. A prescrição da pretensão autoral, nos casos em que se pleiteia indenização securitária 
decorrente de vícios na estrutura do imóvel, conta-se a partir da ciência dos vícios construtivos. 
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Súmula n. 284/STF.
4. Consoante entendimento jurisprudencial mais recente do STJ, "a interpretação fundada na 
boa-fé objetiva, contextualizada pela função socioeconômica que desempenha o contrato de 
seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, 
no tocante aos riscos indicados, deve ser compreendida como a exclusão da responsabilidade 
da seguradora com relação aos riscos que resultem de atos praticados pelo próprio segurado 
ou do uso e desgaste natural e esperado do bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil 
do imóvel, porque configuram a atuação de forças normais sobre o prédio" (REsp 
1.804.965/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 27/05/2020, DJe 
01/06/2020).
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, a 
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Sul América Companhia Nacional 
de Seguros contra decisão desta relatoria que conheceu parcialmente do recurso 
especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, assim ementada (e-STJ, fl. 763):

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE SEGURO 
HABITACIONAL. SFH. 1. NÃO OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. 
INVERSÃO DE ENTENDIMENTO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ, POR AMBAS AS 
ALÍNEAS DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 2. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS DE LEI TIDOS POR 
VULNERADOS. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
3. CLÁUSULA QUE EXCLUI A COBERTURA DE DANOS CAUSADOS POR 
VÍCIO INTERNO. ABUSIVIDADE CONFIGURADA. SÚMULA N. 83/STJ, 
POR AMBAS AS ALÍNEAS DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 4. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

 

A agravante alega a necessidade de retorno e sobrestamento dos autos, até 
o julgamento do Recurso Extraordinário 827.966/PR, que trata da existência de 
interesse jurídico da Caixa Econômica Federal para ingressar como parte nas ações 
envolvendo seguro de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de 
Habitação.

Sustenta a não incidência do óbice da Súmula n. 7 desta Corte Superior, 
respectivamente, sob o argumento de que a análise da prescrição da pretensão tratar-
se de revaloração jurídica dos fatos e não de revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos.
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Aduz a inaplicabilidade da Súmula n. 284 do STF, no que tange à 
ilegitimidade passiva da recorrente, porquanto ficou fundamentadamente demonstrada 
a violação à legislação federal.

Afirma a não incidência da Súmula n. 83/STJ, haja vista que o entendimento 
acerca da competência para processamento e julgamento das demandas envolvendo o 
Sistema Financeiro de Habitação - SFH não se encontra consolidado neste Superior 
Tribunal.

Assevera o não cabimento de indenização por sinistro decorrente de vício de 
construção ocorrido após a entrega do imóvel, considerando que este está excluído de 
cobertura tanto da apólice, quanto pela legislação que regulamenta a matéria como 
pela jurisprudência.

Impugnação às fls. 821-826 (e-STJ), com pedido de inadmissibilidade do 
agravo com fulcro no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De início, observa-se que não merece acolhida a pretensão da agravante de 
sobrestamento do feito por conta da repercussão geral no RE n.º 827.996, porquanto 
não se devolveu a esta Corte Superior a discussão sobre a existência de interesse 
jurídico da Caixa Econômica Federal para ingressar como parte ou terceira interessada 
no presente feito.

No que se refere à preliminar de prescrição da pretensão indenizatória, 
conforme asseverado na decisão agravada, a Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça possui entendimento assente no sentido de que quando a ação se baseia na 
existência de danos contínuos e permanentes ao imóvel e dada a natureza sucessiva e 
gradual do dano, renovando, dessa forma, a pretensão do beneficiário do seguro – o 
que impossibilita fixar o termo inicial do prazo prescricional –, considera-se como 
irrompida a prescrição da pretensão do beneficiário do seguro no momento em que a 
seguradora é comunicada do evento danoso e se recusa a indenizar.

Assim, independentemente do prazo prescricional a ser considerado, o 
acórdão recorrido não se manifestou sobre a data, ou mesmo acerca da existência de 
recusa formal da seguradora em indenizar o segurado, o que inviabiliza a análise de 
possível ocorrência da prescrição.
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Dessa maneira, para rever a premissa fixada pelo Tribunal de origem – no 
que tange a não configuração da prescrição para ação de indenização por vícios de 
construção em contrato de seguro-habitação -, ao contrário do afirmado pela agravante, 
seria imprescindível o reexame de fatos e provas dos autos, providência vedada no 
âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ, a obstar a análise do 
reclamo por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Quanto à ilegitimidade passiva da recorrente, no ponto, a parte não indicou 
clara e precisamente qual ou quais dispositivos legais teriam sido violados pelo 
acórdão recorrido, não observando, portanto, a técnica própria de interposição do 
recurso especial, o que atrai a incidência, por analogia, da Súmula n. 284/STJ.

No que tange à nulidade da cláusula que exclui a cobertura dos danos 
causados pelos vícios de construção, observa-se que a Segunda Seção deste Superior 
Tribunal, quando do julgamento do REsp n. 1.804.965/SP, firmou entendimento no 
sentido de que “a interpretação fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela função 
socioeconômica que desempenha o contrato de seguro habitacional obrigatório 
vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, no tocante aos riscos 
indicados, deve ser compreendida como a exclusão da responsabilidade da seguradora 
com relação aos riscos que resultem de atos praticados pelo próprio segurado ou do 
uso e desgaste natural e esperado do bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil 
do imóvel, porque configuram a atuação de forças normais sobre o prédio”.

Eis a ementa do julgado:
 

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚM. 
211/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. IMÓVEL ADQUIRIDO PELO SFH. 
ADESÃO AO SEGURO HABITACIONAL OBRIGATÓRIO. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO 
(VÍCIOS OCULTOS). BOA-FÉ OBJETIVA. FUNÇÃO SOCIAL DO 
CONTRATO. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de indenização securitária proposta em 11/03/2011, de que foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 12/07/2018 e concluso 
ao gabinete em 16/04/2019.
2. O propósito recursal é decidir se os prejuízos resultantes de sinistros 
relacionados a vícios estruturais de construção estão acobertados pelo 
seguro habitacional obrigatório, vinculado a crédito imobiliário concedido 
para aquisição de imóvel pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial (súm. 211/STJ).
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há falar em violação do art. 1.022 do CPC/15.
5. Em virtude da mutualidade ínsita ao contrato de seguro, o risco coberto é 
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previamente delimitado e, por conseguinte, limitada é também a obrigação 
da seguradora de indenizar; mas o exame dessa limitação não pode perder 
de vista a própria causa do contrato de seguro, que é a garantia do interesse 
legítimo do segurado.
6. Assim como tem o segurado o dever de veracidade nas declarações 
prestadas, a fim de possibilitar a correta avaliação do risco pelo segurador, a 
boa-fé objetiva impõe ao segurador, na fase pré-contratual, o dever, dentre 
outros, de dar informações claras e objetivas sobre o contrato, para permitir 
que o segurado compreenda, com exatidão, o verdadeiro alcance da 
garantia contratada, e, nas fases de execução e pós-contratual, o dever de 
evitar subterfúgios para tentar se eximir de sua responsabilidade com 
relação aos riscos previamente determinados.
7. Esse dever de informação do segurador ganha maior importância quando 
se trata de um contrato de adesão - como, em regra, são os contratos de 
seguro -, pois se trata de circunstância que, por si só, torna vulnerável a 
posição do segurado.
8. A necessidade de se assegurar, na interpretação do contrato, um padrão 
mínimo de qualidade do consentimento do segurado, implica o 
reconhecimento da abusividade formal das cláusulas que desrespeitem ou 
comprometam a sua livre manifestação de vontade, enquanto parte 
vulnerável.
9. No âmbito do SFH, o seguro habitacional ganha conformação 
diferenciada, uma vez que integra a política nacional de habitação, destinada 
a facilitar a aquisição da casa própria, especialmente pelas classes de menor 
renda da população, tratando-se, pois, de contrato obrigatório que visa à 
proteção da família e à salvaguarda do imóvel que garante o respectivo 
financiamento imobiliário, resguardando, assim, os recursos públicos 
direcionados à manutenção do sistema.
10. A interpretação fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela função 
socioeconômica que desempenha o contrato de seguro habitacional 
obrigatório vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, no 
tocante aos riscos indicados, deve ser compreendida como a exclusão da 
responsabilidade da seguradora com relação aos riscos que resultem de 
atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e 
esperado do bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, 
porque configuram a atuação de forças normais sobre o prédio.
11. Os vícios estruturais de construção provocam, por si mesmos, a atuação 
de forças anormais sobre a edificação, na medida em que, se é fragilizado o 
seu alicerce, qualquer esforço sobre ele - que seria naturalmente suportado 
acaso a estrutura estivesse íntegra - é potencializado, do ponto de vista das 
suas consequências, porque apto a ocasionar danos não esperados na 
situação de normalidade de fruição do bem.
12. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.
(REsp 1.804.965/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 27/05/2020, DJe 01/06/2020)
 

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. IMÓVEL 
ADQUIRIDO PELO SFH. ADESÃO AO SEGURO HABITACIONAL 
OBRIGATÓRIO. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO (VÍCIOS OCULTOS). PROVA PERICIAL. NECESSIDADE. 
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CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de indenização securitária proposta em 20/11/2017, de que foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 14/07/2019 e concluso 
ao gabinete em 16/09/2019.
2. O propósito recursal é dizer se o julgamento antecipado da lide, em ação 
de indenização securitária por vícios de construção, implica cerceamento de 
defesa, por não ter sido oportunizada a produção da prova pericial.
3. Em virtude da mutualidade ínsita ao contrato de seguro, o risco coberto é 
previamente delimitado e, por conseguinte, limitada é também a obrigação 
da seguradora de indenizar; mas o exame dessa limitação não pode perder 
de vista a própria causa do contrato de seguro, que é a garantia do interesse 
legítimo do segurado.
4. Assim como tem o segurado o dever de veracidade nas declarações 
prestadas, a fim de possibilitar a correta avaliação do risco pelo segurador, a 
boa-fé objetiva impõe ao segurador, na fase pré-contratual, o dever, dentre 
outros, de dar informações claras e objetivas sobre o contrato, para permitir 
que o segurado compreenda, com exatidão, o verdadeiro alcance da 
garantia contratada, e, nas fases de execução e pós-contratual, o dever de 
evitar subterfúgios para tentar se eximir de sua responsabilidade com 
relação aos riscos previamente determinados.
5. Esse dever de informação do segurador ganha maior importância quando 
se trata de um contrato de adesão - como, em regra, são os contratos de 
seguro -, pois se trata de circunstância que, por si só, torna vulnerável a 
posição do segurado.
6. A necessidade de se assegurar, na interpretação do contrato, um padrão 
mínimo de qualidade do consentimento do segurado, implica o 
reconhecimento da abusividade formal das cláusulas que desrespeitem ou 
comprometam a sua livre manifestação de vontade, enquanto parte 
vulnerável.
7. No âmbito do SFH, o seguro habitacional ganha conformação 
diferenciada, uma vez que integra a política nacional de habitação, destinada 
a facilitar a aquisição da casa própria, especialmente pelas classes de menor 
renda da população, tratando-se, pois, de contrato obrigatório que visa à 
proteção da família e à salvaguarda do imóvel que garante o respectivo 
financiamento imobiliário, resguardando, assim, os recursos públicos 
direcionados à manutenção do sistema.
8. A interpretação fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela função 
socioeconômica que desempenha o contrato de seguro habitacional 
obrigatório vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, no 
tocante aos riscos indicados, deve ser compreendida como a exclusão da 
responsabilidade da seguradora com relação aos riscos que resultem de 
atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e 
esperado do bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, 
porque configuram a atuação de forças normais sobre o prédio.
9. Os vícios estruturais de construção provocam, por si mesmos, a atuação 
de forças anormais sobre a edificação, na medida em que, se é fragilizado o 
seu alicerce, qualquer esforço sobre ele - que seria naturalmente suportado 
acaso a estrutura estivesse íntegra - é potencializado, do ponto de vista das 
suas consequências, porque apto a ocasionar danos não esperados na 
situação de normalidade de fruição do bem.
10. Recurso especial conhecido e provido.
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(REsp 1.837.372/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 8/10/2019, DJe 11/10/2019)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
PRESCRIÇÃO ÂNUA. TERMO INICIAL. PRECEDENTES.
1. Em se tratando de vícios construtivos, o fato gerador da pretensão (e 
termo inicial do prazo prescricional) é o momento da ciência inequívoca dos 
danos à estrutura do imóvel, os quais, em regra, ocorrem de maneira 
progressiva/sucessiva/gradual, dando azo a inúmeros sinistros que, 
seguidamente, renovam a pretensão do beneficiário do seguro. Desse modo, 
considera-se deflagrado o prazo prescricional apenas no momento em que, 
comunicado o fato à seguradora, esta se recusa a indenizar. Precedentes.
2. "À luz dos parâmetros da boa-fé objetiva e da proteção contratual do 
consumidor, conclui-se que os vícios estruturais de construção estão 
acobertados pelo seguro habitacional, cujos efeitos devem se prolongar no 
tempo, mesmo após a extinção do contrato, para acobertar o sinistro 
concomitante à vigência deste, ainda que só se revele depois de sua 
conclusão (vício oculto)" (REsp 1.717.112/RN, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 25/09/2018, DJe 11/10/2018).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp 1.744.749/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/6/2019, DJe 25/6/2019)

 

No caso dos autos, a Corte de origem, ao manter a obrigatoriedade da 
cobertura securitária, consignou que (e-STJ, fls. 641-642):

 
A perícia judicial verificou vícios decorrentes de erros na construção, o que 
ocasionou danos nos imóveis, que foram provocados: por vícios de projetos, 
vícios construtivos, vícios de fiscalização da obra e vícios nos traços dos 
materiais utilizados (fl. 178/186).
Tendo a ré aceitado a cobertura securitária do imóvel, deveria ter agido com 
diligência, fiscalizando o empreendimento objeto do seguro ou pelo menos 
buscando informações técnicas que garantissem a segurança do 
empreendimento. A fiscalização não competia apenas à seguradora que 
iniciou o contrato.
(...)
Tal exclusão, aliás, seria inconcebível; traduziria "reserva mental da empresa 
pública incumbida da construção de habitação popular e da seguradora 
monopolista para tirar partido da carência econômica e técnica do mutuário, 
incapaz de perceber o alcance da exclusão. Seria, em última análise, admitir, 
com todas as letras, o domínio do poderio econômico sobre o humilde 
mutuário de moradia popular. Em outras palavras, coonestar com a ofensa à 
ética e à violação da boa-fé objetiva, princípios de direito que já inspiravam 
os contratos, antes mesmo de serem expressos em textos mais recentes, 
como o do Código Civil vigente".
A interpretação do contrato deve andar atenta à finalidade econômica que o 
motivou, além de inspirar-se nos princípios da boa-fé e na equidade.
 

Dessa forma, o entendimento firmado pelo Colegiado estadual está em 
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consonância com o desta Corte, o que atrai o óbice da Súmula n. 83/STJ, por ambas 
as alíneas do permissivo constitucional

Por fim, não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte agravada, 
de aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não 
é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida 
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe 
que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre no presente caso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
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ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA E OUTRO(S) - SP279986
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INTERES. : ADEMIR CANOLA
ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA - SP279986

JULIANO KELLER DO VALLE - SP302568
INTERES. : ADERCIO JOSE DIAS
INTERES. : AILTON PIRES
INTERES. : ALZIRA NOGUEIRA COTRIM
INTERES. : ANA CONCEICAO ROCHA TSUNEDA
INTERES. : ANISIO ALVES DE FREITAS
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CLÁUDIA VIRGÍNIA CARVALHO PEREIRA DE MELO - PE020670
MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S) - PE023748

AGRAVADO : ANTONIO MACHUCA LOPES
ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA E OUTRO(S) - SP279986

JULIANO KELLER DO VALLE - SP302568
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
INTERES. : ADEMIR CANOLA
ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA - SP279986

JULIANO KELLER DO VALLE - SP302568
INTERES. : ADERCIO JOSE DIAS
INTERES. : AILTON PIRES
INTERES. : ALZIRA NOGUEIRA COTRIM
INTERES. : ANA CONCEICAO ROCHA TSUNEDA
INTERES. : ANISIO ALVES DE FREITAS
INTERES. : ANTONIO DONIZETTI DE BRITO

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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